
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.078.873 - SP (2023/0175006-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIS ROBERTO OLIMPIO  - SP135997 
ADVOGADOS : MARIA SALETE BEZERRA BRAZ  - SP139403 

 DANIELE OLIMPIO  - SP362778 
 TÂNIA MARGARETH BRAZ  - SP298456 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. ART. 370 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PRERROGATIVA DO MAGISTRADO DE 
DETERMINAR AS PROVAS NECESSÁRIAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu parcialmente e deu 
parcial provimento a Recurso Especial, fixando o termo final para apuração da 
base de cálculo dos honorários advocatícios.
2. O recorrente alega cerceamento do direito de defesa referente ao período de 
6.3.1997 a 30.10.2002 e questiona a fixação dos juros de mora até a expedição 
do ofício requisitório, bem como a aplicação da Súmula 111 do STJ até a data da 
sentença não concessiva do benefício.
3. O art. 370 do Código de Processo Civil confere ao magistrado a prerrogativa 
de determinar as provas necessárias para instruir o processo, desde que 
respeitado o contraditório e a ampla defesa. No caso em tela, o Tribunal a quo 
fundamentou suas conclusões em prova pericial já existente nos autos, 
considerada idônea para dirimir a controvérsia.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o magistrado 
possui a prerrogativa de indeferir a produção de provas que considere 
desnecessárias para o regular andamento do processo, devendo fundamentar sua 
decisão.
5. A pretensão de reexame do contexto probatório encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, que veda o revolvimento de matéria fática em Recurso Especial.
6. A incidência da Súmula 7 também impede o exame da divergência 
jurisprudencial, inviabilizando o conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 24 de outubro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.078.873 - SP (2023/0175006-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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   DANIELE OLIMPIO  - SP362778 
   TÂNIA MARGARETH BRAZ  - SP298456 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão desta lavra que conheceu parcialmente e nessa parte deu 

provimento a Recurso Especial (fls. 684-689, e-STJ), apenas para fixar o termo final para 

apuração da base de cálculo dos honorários advocatícios, a data da prolação do acórdão do 

Tribunal de origem.

O recurso é tempestivo, porquanto a decisão agravada foi publicada em 

3.7.2023 e o prazo para interposição do Agravo Interno se estenderia até 24.7.2023. 

No Recurso Especial alega o recorrente que "o V. Acórdão incorreu em 

cerceamento do direito de defesa referente ao período, de 06/03/1997 a 30/10/2002, além de 

fixar os juros de mora somente até a expedição do ofício requisitório e de aplicar a Súmula nº 

111 do C. STJ até a data da sentença não concessiva do benefício".

Da leitura da ementa do acórdão do Tribunal a quo verifica-se que as 

conclusões alcançadas fundamentaram-se em prova pericial.

Na decisão agravada, com esteio no art. 370 do CPC, esta Relatoria asseverou 

que o Tribunal não está obrigado a requerer novo laudo técnico se considerar o existente 

idôneo a dirimir a controvérsia.

O agravante pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.09.2023.

Não merece prosperar o recurso, pois a ausência de argumentos hábeis para 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Como asseverado na decisão agravada, "É necessário ressaltar que, de acordo 

com o art. 370 do CPC, cabe ao juiz determinar as provas necessárias para instruir o 

processo, desde que respeitado o contraditório e a ampla defesa. Não há cerceamento de 

defesa, em razão do indeferimento do pedido de realização de perícia, quando há elementos 

suficientes, mormente quando já há perícia nos autos, para análise da especialidade dos 

períodos reclamados. Conforme entendimento jurisprudencial firmado por esta Corte, o 

magistrado possui a prerrogativa de indeferir a produção de provas que considere 

desnecessárias para o regular andamento do processo, exercendo seu livre convencimento. 

Essa faculdade abrange tanto a produção de provas testemunhais quanto periciais ou 

documentais, devendo o juiz fundamentar sua decisão, expondo os motivos que a justifiquem. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MATERIAL. 
INTERDIÇÃO DE ATIVIDADE EMPRESARIAL. PRODUÇÃO 
PROBATÓRIA. NECESSIDADE. ACÓRDÃO ANCORADO NO 
SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ARTS. 10 E 933 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 

1. Cuida-se de ação de procedimento ordinário movida em 
desfavor do Município de Mineiros do Tietê, objetivando a condenação da 
edilidade ao pagamento de indenização pelos danos materiais decorrentes da 
interdição da atividade empresarial da parte autora. 

2. De acordo com a jurisprudência consagrada no Superior 
Tribunal de Justiça, é facultado ao julgador o indeferimento de produção 
probatória que julgar desnecessária para o regular trâmite do processo, sob o pálio 
da prerrogativa do livre convencimento, que lhe é conferida pelo art. 330 do CPC, 
seja ela testemunhal, pericial ou documental, cabendo-lhe, apenas, expor 
fundamentadamente o motivo de sua decisão. 

3. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
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origem, tal como colocada nas presentes razões recursais, de modo a se afirmar 
ser realmente necessária a realização da prova testemunhal requerida, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula 7/STJ. 

4. Incidem as Súmulas 282 e 356, ambas do STF, tendo em vista 
que a matéria pertinente aos arts. 10 e 933 do CPC não foi apreciada pela 
instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios 
para suprir eventual omissão. 

5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1.894.700/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 24/2/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO 
DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA NÃO CARACTERIZADO. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. AÇÃO REGRESSIVA DO 
INSS CONTRA O EMPREGADOR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
PRESCRIÇÃO. CULPA DA EMPRESA RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. 

1. Entendendo o Tribunal que a prova acostada aos autos seria 
suficiente para proporcionar ao julgador os elementos necessários à análise do 
caso, essa conclusão somente poderia ser afastada mediante novo exame do 
acervo probatório, o que se revela defeso no âmbito de recurso especial ante o 
óbice da Súmula n. 7/STJ. 

2. Não estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo 
referente aos pedidos, é permitido ao Tribunal extrair da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se pretende obter com a demanda, o 
que se verifica no caso. 

3. Em relação ao prazo prescricional, como exposto na decisão 
agravada, o acórdão está de acordo com o entendimento desta Corte de que a 
prescrição quinquenal é igualmente aplicável às ações de regresso acidentárias 
propostas pelo INSS. 

4. Esta Corte firmou entendimento de que a contribuição para o 
SAT não exime o empregador da responsabilização por culpa em acidente de 
trabalho, conforme o art. 120 da Lei n. 8.213/1991, estando o acórdão em 
consonância com o decidido por este Superior Tribunal. 

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.054.226/RJ, rel. Min. Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 29/8/2022.).

Ademais, chegar a conclusão diferente da que chegou o Tribunal de origem 

demanda revolvimento do contexto probatório, fazendo incidir a vedação da Súmula 7 do STJ.

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
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INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ACIDENTÁRIA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS E 
EM EXAME DO LAUDO PERICIAL, RECONHECE A AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS AUTORIZADORES DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta contra o INSS 
com vistas à concessão do benefício de auxílio-acidente.

2. Nos termos do art. 86, caput, da Lei 8.213/1991, o 
auxílio-acidente será concedido como indenização ao segurado quando, "após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
exercia". Assim, para a concessão do benefício, não basta a presença de alguma 
moléstia. É necessário que lesões sejam consolidadas e resultem em sequela que 
acarrete diminuição efetiva e permanente da capacidade para a atividade que o 
segurado habitualmente exercia.

3. In casu, apesar da alegação do recorrente de que seu Recurso 
não pretende reexame de prova, mas sim sua revaloração, saliento que não é 
possível o seguimento do Recurso Especial quando nele visa-se reformar 
entendimento do Tribunal de origem, que, calcado no suporte fático-probatório dos 
autos, concluiu pela inexistência de incapacidade laboral apta à concessão do 
benefício do auxílio-acidente. Óbice intransponível da Súmula 7 do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

4. A incidência da referida súmula é óbice também para o exame 
da divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do Recurso 
Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.232.670/SP, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 27/6/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PROVA 
PERICIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 465 DO CPC/2015. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária objetivando a 
concessão do benefício de acidente de trabalho. Por sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, o 
recurso especial, não foi conhecido.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Com efeito, não se afigura necessária a realização de 
nova perícia por médico especialista em ortopedia, uma vez que o subscritor do 
laudo de fls. 169/79 possui formação médica abrangente, o que basta ao exercício 
da medicina e à realização de perícias na respectiva área. Ademais, sendo o 
Magistrado o destinatário da prova, pois ela se destina à formação de sua 
convicção para análise dos pontos controvertidos da demanda, a ele cabe avaliar 
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a pertinência ou não da realização da prova, bem como de seu refazimento."

III - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à 
matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Ademais, caso assim não fosse, observa-se que a 
jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de se admitir perito com 
habilitação diversa da pretendida pela parte, bem assim, de ser desnecessária a 
comprovação da especialização do perito. Por oportuno, vejamos: AgRg no REsp 
1230624/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 15/10/2015, 
DJe 21/10/2015 e AgRg no REsp 1395776/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 21/10/2013.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.689.091/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 26/3/2021.)

A incidência da referida súmula é óbice também ao exame da divergência 

jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2023/0175006-6 REsp 2.078.873 / SP

Números Origem:  00124105920128260038  00150439820184039999  124105920128260038  
150439820184039999

PAUTA: 24/10/2023 JULGADO: 24/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIS ROBERTO OLIMPIO  - SP135997 
ADVOGADOS : MARIA SALETE BEZERRA BRAZ  - SP139403 

 DANIELE OLIMPIO  - SP362778 
 TÂNIA MARGARETH BRAZ  - SP298456 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIS ROBERTO OLIMPIO  - SP135997 
ADVOGADOS : MARIA SALETE BEZERRA BRAZ  - SP139403 

 DANIELE OLIMPIO  - SP362778 
 TÂNIA MARGARETH BRAZ  - SP298456 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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